
 
MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Maestro Antônio Cícero, nº 111, Centro - Serra/ES – CEP: 29176-100 
e-mail: gab.prefeito@serra.es.gov.br 

 

 

MENSAGEM Nº 105, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 

 

 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 72, III da Lei Orgânica do 

Município da Serra, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade, o Autógrafo de Lei nº 

6.081 de 04de setembro de 2024, cuja ementa é a seguinte: “Denomina logradouros públicos 

localizados no Município da Serra”. 
 

RAZÕES DO VETO 

 

Conforme se extrai do Parecer nº 638/2024, “Cumpre-nos destacar, outrossim, que ao tratar 

acerca da nomeação dos bens públicos, a LOM também estabelece requisitos a serem observados 

quando da designação de toponímias, ou seja, da denominação de “nomes de lugares” no âmbito 

da Municipalidade, senão vejamos:  

 
Art. 3º Na Toponímia a ser utilizada no Município da Serra é vedada a designação de datas 

e nomes de pessoas vivas. 

§ 1º Deve-se evitar na designação de nome pessoa que não foi morador do município. 

 § 2º Em se tratando de designação de nome de pessoa que não foi morador, deve-se 

comprovar os serviços prestados a municipalidade.  

§ 3º Aplica-se este artigo nos nomes a serem dados a qualquer logradouro público, 

destacando-se, entre outros, distritos, bairros, praças, ruas, prédios públicos e parques.  

 

Infere-se do projeto de lei que não foram designadas datas ou nomes de pessoas vivas para 

os logradouros públicos, razão pela qual não vislumbramos óbices jurídicos a toponímia utilizada.  

 

Todavia, há de se ressaltar que a proposta dos Nobres Edis utiliza coordenadas cujas fontes 

não foram explicitadas nos autos, sendo assim, urge a necessidade de manifestação da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano acerca das mencionadas indicações com a finalidade de 

evitar imprecisões e erros de coordenadas.  

 

Em face do exposto, ressaltamos a necessidade de apreciação do conteúdo técnico da 

propositura pela SEDUR para verificação das coordenadas indicadas. Em sendo tecnicamente 

adequadas, entendemos que a minuta de projeto de lei encartada aos autos está apta a receber 

sanção pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, pois em consonância com a técnica 

legislativa e por apresentar conteúdo que pode ser disciplinado pelo instrumento normativo 

proposto”. 

 

Por sua vez, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (Sedur) assim se 

manifestou: “Informo que, após análise do autógrafo de Lei (folha 02), apresento as seguintes 

considerações:  
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Quanto aos artigos 01 e 02, que tratam da Avenida Colatina, verificamos que a via já existe. 

As coordenadas fornecidas sugerem uma bifurcação, o que pode resultar em desordem urbanística, 

além de implicar na criação de um trecho de via existente sem nomenclatura adequada.  

 

No que se refere aos artigos 03, 04 e 05, a falta de coordenadas inviabiliza a análise técnica 

necessária. 

 

Diante do exposto, recomendamos o veto a este autógrafo de Lei”, nos termos do Despacho 

exarado às fls. 71 e 72. 

 

Assim, embora se reconheça a boa intenção do legislador, essas, Senhor Presidente, as 

razões que me conduziram a vetar integralmente o Projeto de Lei em causa, as quais submeto à 

elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal da Serra. 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 
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Processo nº: 78065/2024. 

Procedência: Divisão de Controle de Atos Oficiais. 

 

PARECER Nº 638/2024 

 

Ao Gabinete do Prefeito, 

 

Os autos vieram a esta Procuradoria para análise e manifestação jurídica em face do 

Autógrafo de Lei nº 6.081/2024, de autoria do vereador Paulo Sérgio Ferreira de 

Souza. Às fls. 05 foi encartada a justificativa do projeto de lei, cuja ementa é 

“DENOMINA LOGRADOUROS PÚBLICOS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DA 

SERRA" e tem como escopo a denominação dos seguintes logradouros públicos do 

bairro Planalto Serrano. 

 

Este é o breve relato dos fatos. 

 

Inicialmente, importante ressaltar que a análise procedida por esta Procuradoria toma 

por base, exclusivamente, os elementos constantes dos autos e se limita aos aspectos 

jurídico-formais, não cabendo a este órgão jurídico adentrar em aspectos relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente. 

Tampouco compete à Procuradoria examinar questões de natureza eminentemente 

técnica, administrativa e/ou financeira. 

 

Superado tal apontamento, tem-se que a proposta de lei em apreço é de iniciativa da 

Câmara Municipal da Serra e tem como escopo a denominação de logradouros 

públicos, o que encontra amparo na Lei Orgânica Municipal que, em seu artigo 73, 

confere competência concorrente ao Prefeito e à Câmara para nomear aos 

logradouros públicos municipais. Vejamos: 

 

Art. 73 Compete concorrentemente ao Prefeito e à Câmara Municipal da 

Serra, dar denominação aos prédios municipais e aos logradouros públicos. 

 

Cumpre-nos destacar, outrossim, que ao tratar acerca da nomeação dos bens 

públicos, a LOM também estabelece requisitos a serem observados quando da 

designação de toponímias, ou seja, da denominação de “nomes de lugares” no âmbito 

da Municipalidade, senão vejamos: 

 
Art. 3º Na Toponímia a ser utilizada no Município da Serra é vedada a 

designação de datas e nomes de pessoas vivas. 
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§ 1º Deve-se evitar na designação de nome pessoa que não foi morador do 

município. 

§ 2º Em se tratando de designação de nome de pessoa que não foi morador, 

deve-se comprovar os serviços prestados a municipalidade.  

§ 3º Aplica-se este artigo nos nomes a serem dados a qualquer logradouro 

público, destacando-se, entre outros, distritos, bairros, praças, ruas, prédios 

públicos e parques. 

 

Infere-se do projeto de lei que não foram designadas datas ou nomes de pessoas 

vivas para os logradouros públicos, razão pela qual não vislumbramos óbices jurídicos 

a toponímia utilizada.  

 

Todavia, há de se ressaltar que a proposta dos Nobres Edis utiliza coordenadas cujas 

fontes não foram explicitadas nos autos, sendo assim, urge a necessidade de 

manifestação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano acerca das 

mencionadas indicações com a finalidade de evitar imprecisões e erros de 

coordenadas.  

 

Em face do exposto, ressaltamos a necessidade de apreciação do conteúdo 

técnico da propositura pela SEDUR para verificação das coordenadas indicadas. 

Em sendo tecnicamente adequadas, entendemos que a minuta de projeto de lei 

encartada aos autos está apta a receber sanção pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal, pois em consonância com a técnica legislativa e por apresentar conteúdo 

que pode ser disciplinado pelo instrumento normativo proposto. 

 
Serra/ES, 10 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 

ALESSANDRA COSTA FERREIRA NUNES 
Subprocuradora-Geral 

OAB/ES 11.483 
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Processo n° 78065/2024
 

De: Departamento de Planejamento Urbano 
Para: Divisão de Controle de Atos Oficiais 

Assunto: AUTÓGRAFO DE LEI n° 160/2024
 

 
 
Autoria: CAMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Resumo: Autógrafo de Lei nº 6.081/2024 - DENOMINA LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DA SERRA.
 
Fase Atual: Em Andamento Processual 
Ação Realizada: Prosseguir 
Próxima Fase: Em Andamento Processual
 
PARECER TÉCNICO:
 
Informo que, após análise do autógrafo de Lei (folha 02), apresento as seguintes considerações:
 
Quanto aos artigos 01 e 02, que tratam da Avenida Colatina, verificamos que a via já existe. As coordenadas fornecidas
sugerem uma bifurcação, o que pode resultar em desordem urbanística, além de implicar na criação de um trecho de via
existente sem nomenclatura adequada.
 
No que se refere aos artigos 03, 04 e 05, a falta de coordenadas inviabiliza a análise técnica necessária.
 
Diante do exposto, recomendamos o veto a este autógrafo de Lei.
 
 

 
 

Serra, 11 de outubro de 2024.
 

RAFAEL GUIMARAES
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